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(ON?- 456/46) 
AAISM 

Deve ser seetabelecida a doei-
ao da Junta de Conot1ta o e Jul 
acato, prolatada de BCOZ'49 com 
s d4poaiç6ea de lei apliosveis 
a eap cie e as provas d03 autos. 

VIZ̀JOS E RElATADOS entes autos em que 8O partes: como recorrem 

te, Aymoi4 Pereira de Oliveira e, como recorrido, Andrade & Fon 

tanilas: 

Amorj Pereira de Oliveira reclamou  contra Andrade 

& Fontanilas, para obter o pagamento do Indenização por diapen-

aa sem justa causa e rúparaç o por falta de aviso pr vio (t1a.3 

À 4a. Junta de Oonci1iaç o e Julgamento de Distrito 

F4dera1 julgou próoedento a reclamação (tia 9) 

Interposto recurso ordin rio pela empregadora, con-

quanto a Proouradoría Regional se pronunoia e pela aontirmaç o 

da sentença (fia 25) o Conselho Regional do Trabalho da Ia. Re' 

giao, por maioria, deu-lhe provimento,  para reformar a deoia o 

reoorridà e absolver a recorrente da condenação que lhe f&raiim 

porta. (fie. 41) 

Dessa deolalo recorre extraordinariamente o emprega, 

do,com fundamento nas aifneaa a e b da art. 89* da Oonaolid.u çiø 

das, Leis do Trabalho. 

Opinando, a fie. 55/6, a Procuradoria da Justiça 

do Trabalho, 40 pelo provimento do recurso, para o fim de que aA 

ja reformado o reato recorrido e, restabelecIda a decia o  da 

la. Xnatsnoia. 

o re].at6rio. Isto poi'to, o 

CO1SIDlRANDO, preliminarmente, que é cabivol qre - 

curso interposto por estar 1og ma te Sw&damentado; 

CONSIDERANDO que .  te reto lei n2 6 110 no autorí-

na  oono1ua o a que chegou a dec1s e rõoor ida, transferindo 

praticamente o onus resultante da condenação ao poder publico.; 
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CONSIDERANDO, de men tis, que ponderou com acerto a Pro-

curadoria Regional quando diz que:  confessa o reclamado quanto 

mat nia de fato, pela revelia, e a de direito, a seu turno está bem 

esclarecida em face dos elernontes constantes do processo; 

CONSIDERANDO, ainda, que é Insustentável o argumento pro-

ferido pela decisão recorrida do que a Municipalidade determinou a 

paralisação da reclamada, inopinadamente (fia. 14.1), pois que conter-

me documentos de fia. 7, da Prefeitura do Distrito Federal, arecor-

rida já se achava no local a título pree rio há mais de um ano; 

CONSID RAND0, maio, que o que houve, na eap cie, foi lepra 

vidancia do empregador, o que exclue a razão de força maior (art.. 

501 § 12 da Consolidação das Leis do Trabalho); 

ÂUORDiM os Membros do Conselho ÊacIonal, do Trab&lho, por 

unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso e dar-lha 

provimento, para, reformando adecis o recorrida, restabelecer  a 

proferida pela junta de Conciliação e Julgamento de origem. Custas 

ex-lego. 

Rio de Janeiro, 13 de maio da 1914.6 

Manoel Caldeira Neto 

ciente: 

Ivens de Araajo 

Dorval Lacerda 

Vice-Pr'esidente, 0n0 
exercício da Preside nela 

Relator 

Procurador 
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